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EMENTA: Evolução da Bioética. Princípios bioéticos. Ética na pesquisa com seres humanos. Bioética e relação 
médico-paciente. Autonomia do paciente. Capacidade e competência do paciente. Diretivas Antecipadas de 
Vontade. Recusa de tratamento médico. Bioética no início da vida. Bioética no fim da vida. Judicialização da 
saúde. 

 
 UNIDADES DE ENSINO 

Unidade 1. 
Evolução da Bioética. Princípios bioéticos. Paternalismo. Autonomia. Ética na pesquisa com seres 
humanos: diretrizes nacionaos e internacionais. Atuação dos CEPs/CONEP. Bioética e relação médico-
paciente. Relação médico-sistema de saúde-paciente. Relação médico-operadora de saúde paciente. 
Vulnerabilidade do paciente. 
Unidade 2 
Vida humana vs vida animal. Animais não humanos. O animal como sujeito de interesse moral: 
Antropocentrismo, Biocentrismo, Ecocentrismo. O animal como sujeito de interesse jurídico: tratamento 
jurídico atual no Brasil, direito comparado, projetos de lei. 
Unidade 3 
Autonomia do paciente. Capacidade e competência do paciente. Formas de manifestação da vontade do 
paciente. Diretivas Antecipadas de Vontade. Papéis na tomada de decisão em matéria de saúde: paciente, 
profissional, família. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Unidade 4 
Recusa de tratamento médico. Fundamento ético. Fundamento jurídico. Conflitos entre Direito e Medicina. 
Precedentes na discussão da validade da vontade do paciente. 
Unidade 5 
Bioética no início da vida. Teoria natalista, concepcionista, personalidade condicional. Aborto: legislação 
penal, anencefalia, processos perante o STF. Reprodução Humana Medicamente Assistida e Medicina 
Fetal: diagnóstico genético pré-implantacional, clonagem, designer babies, doação de gametas, descarte de 
embriões e destinação de embriões excedentários, gestação por substituição, pesquisa em células tronco 
embrionárias, cirurgia intrauterina. A vida como um dano. Planejamento familiar e direitos reprodutivos. 
Unidade 6 
Bioética no fim da vida. Eutanásia, ortotanásia, distanásia. Direito à vida ou dever de viver? Diretivas 
antecipadas de vontade em fim de vida. Testamento vital. Mandato duradouro. Disposições post mortem: 
transplante de órgãos, criopreservação, doação do corpo para pesquisa. 
Unidade 7 
Judicialização da saúde. Direito à saúde. Aspectos privados e públicos do acesso à saúde. Reserva do 
possível. Critérios para a solução de demandas nos tribunais superiores. 
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